DECLARAÇÃO
 

Declaro para os fins de provimento em cargo comissionado junto ao Poder Legislativo de Patos de Minas que fui devidamente informado das restrições contidas no art. 1º da Lei Complementar Municipal nº 274, de 8 de janeiro de 2007 e na Súmula Vinculante nº 13 do STF, que vedam a prática de nepotismo:
Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito do Poder Legislativo e dos Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, sendo nulos os atos assim caracterizados.
 

Art. 2º Constituem prática de nepotismo:
I – a contratação temporária, por qualquer das entidades previstas no artigo anterior, de cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais ou de Vereadores.
II - a nomeação para cargos de provimento em comissão ou função de confiança, por qualquer das entidades previstas no artigo anterior, de cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o  terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais ou dos Vereadores.
Súmula Vinculante nº 13 do STF:
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.
Declaro, ainda, que não me encontro inserido nas referidas vedações.


Patos de Minas, _____/________/________.
__________________________________________
NOME-CPF 
